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AGENDA DA SESSÃO ESPECIAL

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

[AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08)]

Data: 5 de dezembro de 2008

Washington, D.C.

Salão Libertador Simón Bolívar

Em conformidade com a resolução AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”, caberá à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR) e com a ajuda do Departamento de Direito Internacional, a organização de uma sessão especial sobre Direito Internacional Humanitário (DIH).

AGENDA
(10h00 – 13h00)

1. Relatórios de andamento dos Estados membros sobre o DIH. Assim como em anos anteriores, aparentemente as sessões especiais constituem um excelente foro para dar a conhecer as realizações em geral dos Estados no decorrer do ano quanto à participação em tratados e à adoção de medidas nacionais para implementá-los em 2008.
2. Desafios atuais nas operações humanitárias.  Os desafios atuais nas operações humanitárias do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) na América Latina e no Caribe surgem no momento em que se enfrentam as conseqüências humanitárias de conflitos armados presentes e passados e outras situações de violência.  Será dispensada atenção especial aos esforços por atender à difícil situação das vítimas, inclusive as pessoas privadas de liberdade, os civis deslocados, os desaparecidos e os separados dos familiares.  A exposição incluirá reflexões sobre o direito de iniciativa do CICV e seu papel como intermediário neutro na ação humanitária. Exposição de um representante do CICV. Exposição de Geoff Loane, Chefe da Delegação Regional para os Estados Unidos e o Canadá, Comitê Internacional da Cruz Vermelha, Washington, D.C.
3. Diálogo de Alto Nível – Temas da resolução AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08). Em conformidade com a resolução AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08), esse segmento de diálogo de alto nível terá por objetivo que os Representantes Permanentes debatam, manifestem e troquem opiniões sobre dois temas específicos: a) as conseqüências humanitárias das munições de cacho; e b) a participação das empresas privadas de segurança nos conflitos armados.
a)
Munições de cacho. As munições de cacho constituem um problema que persiste há décadas. Os efeitos dessas armas de natureza expansiva e o número considerável de submunições que não explodem segundo o previsto provocaram um grande número de mortes entre a população civil. Os Estados membros deveriam, por conseguinte, abordar esse tema e entabular um diálogo que poderá incluir os seguintes pontos: 1) a definição de munições de cacho e as razões por que são motivo de preocupação para a humanidade; 2) a regulamentação das bombas de cacho conforme o DIH e, em especial, as obrigações dos Estados nessa matéria; 3) as vítimas das bombas de cacho e os casos recentes de preocupação para a humanidade; e 4) as ações dos diferentes governos na concepção de instrumentos internacionais nessa área (o Processo de Oslo e a Convenção sobre Certas Armas Convencionais).  Introdução de Romaric Ferraro, Assessor Jurídico, Delegação Regional para o México, a América Central e o Caribe de Língua Espanhola.  Comitê Internacional da Cruz Vermelha, Cidade do México.
b)
Empresas privadas de segurança ou de serviços militares. Nos últimos 15 anos, as tarefas que tradicionalmente competiam aos exércitos e aos órgãos de segurança dos Estados foram atribuídas mediante contrato a empresas privadas de segurança ou de serviços militares.  Dado o aumento do número desses novos atores que executam uma série de tarefas cada vez mais semelhantes a operações militares em conflitos armados, o que com freqüência nos põe em contato direto com pessoas protegidas pelo DIH, é natural que os Estados iniciem um diálogo sobre as responsabilidades das operações que conduzem.  Nesse diálogo podem ser incluídos temas tais como: 1) a definição de empresa privada de segurança ou de serviços militares e uma explicação sobre o tipo de trabalho que estão autorizadas a realizar; 2) a responsabilidade das empresas privadas contratadas pelas ações relacionadas com o DIH e uma análise sobre sua condição de mercenários, combatentes ou civis; 3) a responsabilidade dos Estados que as contratam; 4) a responsabilidade desses Estados conforme o direito penal, as normas de proteção dos direitos humanos e o código militar, entre outros sistemas de jurisprudência; e 5) a iniciativa da Suíça para regulamentar suas operações e outras tentativas de regulamentação. Introdução de Andréa Bosshard Kononov, Primeira Secretária, Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixada da Suíça, Washington, D.C.
4.
Andamento da implementação do DIH nas Américas.  Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) demonstraram um firme compromisso com o DIH ao aprovarem diferentes tratados com ele relacionados.  Os países das Américas também envidaram esforços consideráveis por cumprir as obrigações dispostas nos tratados que assinaram.  No entanto, ao considerar detidamente a implementação dos tratados nos países, verifica-se que ainda há vazios significativos.  Nessa sessão serão abordados esses vazios. Exposição a cargo de Romaric Ferraro, Assessor Jurídico, Delegação Regional do CICV para o México, a América Central e o Caribe de Língua Espanhola, Comitê Internacional da Cruz Vermelha, Cidade do México. 
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